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RESUMO 

Objetivos: identificar o conhecimento de mulheres atendidas pelo SUS sobre direitos durante o ciclo 
gravídico-puerperal; descrever as variáveis socioeconômicas e obstétricas com o conhecimento das mulheres 
sobre direitos durante o ciclo gravídico-puerperal. Método: estudo exploratório, descritivo, transversal, com 
abordagem quantitativa. A amostra constou de 79 puérperas com idade gestacional igual ou superior a 37 
semanas que pariram filhos vivos na Maternidade Dr. Peregrino Filho na cidade de Patos/PB. A coleta de dados 
foi por meio de entrevista no mês de maio de 2014. Os dados foram tabulados em planilha do Programa Excel 
for Windows. Em seguida, para as análises, utilizou-se o pacote estatístico SPSS Inc versão 18.0. Resultados: 
os resultados mostraram que quase a totalidade (87,3%) das mulheres relatou ter conhecimento sobre seus 
direitos durante o ciclo gravídico-puerperal. Conclusão: os resultados em relação ao conhecimento das 
mulheres durante o ciclo gravídico-puerperal foram satisfatórios, destacando os direitos sociais com 
determinadas limitações dos direitos trabalhistas e assistenciais. Descritores: Mulheres; Legislação; 

Conhecimento.  

ABSTRACT 

Objectives: to identify the knowledge of women assisted by SUS on their rights during pregnancy and 
childbirth; to describe the socioeconomic and obstetric variables with women´s knowledge about their rights 
during pregnancy and childbirth. Method: exploratory, descriptive, cross-sectional study, with a quantitative 
approach. The sample consisted of 79 mothers with gestational age less than 37 weeks who delivered live 
births in the maternity Dr. Peregrino Filho in the city of Patos/PB. Data collection was through an interview in 
May 2014. The data were tabulated in Excel Spreadsheet Program for Windows. Next to the analysis, the 
statistical package Inc. SPSS version 18.0 was used. Results: the results showed that almost all of women 
(87.3%) reported having knowledge about their rights during pregnancy and childbirth. Conclusion: the results 
in the knowledge of women during pregnancy and childbirth satisfactory, highlighting the social rights with 

certain limitations of labor and welfare rights. Descriptors: Women; Legislation; Knowledge. 

RESUMEN 

Objetivos: identificar el conocimiento de mujeres atendidas por SUS sobre derechos durante el ciclo de 
embarazo y parto; descibir las variables socioeconómicas y obstétricas con el conocimiento de las mujeres 
sobre derechos durante el ciclo de embarazo y parto. Método: estudio exploratorio, descriptivo, transversal, 
con enfoque cuantitativo. La muestra fue de 79 embarazadas con edad gestacional igual o superior a 37 
semanas que pariron sus hijos vivos en la Maternidad Dr. Peregrino Filho en la ciudad de Patos/PB. La 
recolección de datos fue por medio de entrevista en el mes de mayo de 2014. Los datos fueron tabulados en 
planilla del Programa Excel for Windows. En seguida para las análisis fue utilizado el paquete estadístico SPSS 
Inc versión 18.0. Resultados: los resultados mostraron que casi la totalidad (87,3%) de las mujeres relató 
tener conocimiento sobre sus derechos durante el ciclo de embarazo y parto. Conclusión: los resultados en 
relación al conocimiento de las mujeres durante el ciclo de embarazo y parto satisfactorio, destacando los 
derechos sociales con determinadas limitaciones de los derechos de los trabajadores y asistenciales. 

Descriptores: Mujeres; Legislación; Conocimiento.  
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O parto representa marco na vida da 

mulher que o vivencia com amplas 

repercussões nos âmbitos físico, psicológico e 

social. Do ponto de vista psicológico, constitui 

momento em que as expectativas e 

ansiedades que acompanharam a gestante 

tomam uma dimensão real a qual será 

lembrada intensamente em decorrência das 

emoções positivas ou negativas 

experimentadas. O trabalho de parto processo 

fisiológico que tem por objetivo expulsar o 

feto da cavidade uterina é momento que deve 

ser cercado por vários cuidados 

compreendendo atenção, apoio clínico e 

psicológico não só à parturiente como também 

aos familiares.1-2 

 Direitos das mulheres durante a 

gestação  

Somente após as primeiras leis no início do 

século XX foi que as mulheres começaram a 

galgar respeito e dignidade no trabalho por 

meio de uma conscientização internacional. 

Porém, foram com as edições das Convenções 

da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) que a questão feminina no mercado de 

trabalho tomou rumo internacional de maior 

relevância nas convenções 03 e 04 da OIT de 

1919, ratificadas pelo Brasil em 1935 e 1937, 

respectivamente.3 

A OIT foi uma das principais responsáveis 

pelo desenvolvimento da legislação trabalhista 

brasileira que afirma:  

A finalidade da OIT é proteger a mulher do 

trabalho, acabar com a desigualdade entre 

mulheres e homens, trazer melhores 

condições ao trabalho, acabar com as 

diferenças de valores de salário entre 

homens e mulheres, colocar a idade certa 

para o trabalho e legalizar também as 

mulheres e crianças que trabalhem a 

noite.4:26 

A história dos direitos das mulheres no 

Brasil no campo do trabalho está dividida em 

três grandes partes: 

A primeira que é o período de transição 

entre a proibição e a proteção do trabalho 

da mulher desde o início da República até o 

Estado Novo; o segundo momento que tem 

início com a proteção e vai até a promoção 

da igualdade e que se situa no Estado Novo 

até o início dos trabalhos do Congresso 

Constituinte; por fim, o terceiro período em 

que se verifica a promoção da igualdade 

entre o trabalho da mulher e do homem e 

que tem início com a Constituição Federal 

de cinco de outubro de 1988 até os dias de 

hoje.5:24 

A proteção à maternidade teve ampla 

evolução e apresentou vantagens no que diz 

respeito à trabalhadora gestante. A princípio 

esta mulher não tinha direitos, mas, com a 

evolução, passou a ter regalias ao descanso de 

28 dias antes e 56 dias após o parto 

totalizando 12 semanas. Agora, com a 

Constituição de 1988 o período para descanso 

é de 120 dias. A trabalhadora gestante tem 

garantia de seu emprego de volta após a 

licença gestante e recebe o salário a 

maternidade integral durante o período de 

afastamento.4 

 Direitos Sociais  

Os direitos sociais oferecidos às grávidas 

foram o resultado de uma luta pelas mulheres 

desenvolvidos a partir da compreensão e 

necessidade de proteção à gestante e bebê.6 A 

legislação federal e municipal garante que 

estas possam receber atendimento em caixas 

especiais, prioridades na fila de emergências 

de hospitais, bancos, supermercados, acesso à 

porta da frente de coletivos e assento 

preferencial em estabelecimentos e meios de 

transporte coletivo.7  

No Brasil, este desejo na década de 80 era 

manifestado pelo movimento feminista, que a 

partir de discussões sobre a situação da 

mulher e sua inserção social nos serviços de 

saúde, questionava o modelo biomédico que 

tratava o parto como um evento patológico e 

arriscado utilizando tecnologia agressiva, 

invasiva e potencialmente perigosa. Diante 

disso, diversos órgãos governamentais e não 

governamentais passaram a debater o 

crescente número de mortes de mulheres, 

principalmente aquelas ligadas ao ciclo 

gravídico-puerperal, o que desencadeou 

mudança nas políticas de atenção à saúde da 

mulher. Neste momento surge o Programa de 

Assistência Integral a Saúde da Mulher (PAISM) 

como política pública do Ministério da Saúde 

(MS) que buscou oferecer assistência mais 

humanizada em todos os níveis de atenção.8  

Aperfeiçoar acesso e qualidade dos serviços 

de saúde é essencial, entretanto, também é 

necessário garantir que os direitos 

assegurados em lei e transformados em 

políticas públicas sejam cumpridos. É 

importante que estes direitos sejam 

instituídos como objetivo de humanizar a 

assistência tornando-se fundamental que as 

mulheres, gestantes e famílias conheçam e 

saibam como exigi-los.9 

 Direitos Trabalhistas  

No século XVIII, com a Revolução Industrial, 

as mulheres voltaram a trabalhar concorrendo 

no mercado com a mão de obra masculina. 

Nesse cenário, havia ainda a substituição da 

mão de obra humana pelas máquinas e uso do 

INTRODUÇÃO 
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trabalho das mulheres e crianças como “meias 

forças”.10  

Quanto à proteção à maternidade, a 

primeira constituição brasileira a se preocupar 

com gestante foi a de 1934, garantindo 

assistência médica e sanitária, assegurando 

descanso no pré e pós-parto sem prejuízo do 

salário e do emprego.11  

A legislação brasileira contempla vários 

aspectos referentes aos direitos dos cidadãos, 

em especial na área de saúde da mulher. A 

Constituição Federal (CF) e a Consolidação das 

Leis Trabalhistas (CLT) garantem direitos às 

mães trabalhadoras, tais como licença-

maternidade de 120 dias a partir da 36ª 

semana de gestação sem prejuízo do emprego 

e/ou salário estendida desde 16 de abril de 

2002; estabilidade no emprego sendo proibida 

a demissão sem justa causa desde a 

confirmação da gravidez até os 5 meses após o 

parto; direito de amamentar durante a 

jornada normal de trabalho (oito horas), além 

de intervalo regular de refeição e descanso a 

dois períodos de 30 minutos cada para a 

amamentação até que o bebê atinja seis 

meses de vida; toda empresa com mais de 30 

mulheres acima dos 16 anos de idade tem que 

manter local apropriado para as mães 

assistirem aos filhos no período de 

amamentação até que estes completem seis 

meses de idade; caso não tenha creche no 

local de trabalho poderá ser negociado com 

que a mulher chegue uma hora depois ou saia 

uma hora antes; diante de situações especiais 

este prazo poderá ser prorrogado mediante 

apresentação de um atestado médico; 

garantia de creche e pré-escola às crianças de 

zero a seis anos de idade assegurada e que 

garante, não só o pleno exercício do direito ao 

trabalho e reprodutivo dos pais como também 

educação infantil, assistência adequada e 

acesso a outros benefícios sociais; salário-

família é o benefício ao empregado e 

trabalhador avulso que tenham salário-de-

contribuição inferior ou igual a R$ R$ 682,50 

que comprovem ter filhos menores de 14 anos 

ou inválidos de qualquer idade.12 

Apesar das leis civis, constitucionais e 

trabalhistas serem voltadas para proteção aos 

direitos da mulher, percebe-se, na prática, 

mesmo com todo o aparato legal, que ela 

ainda não conseguiu ter estes direitos 

plenamente respeitados. As barreiras culturais 

têm-se mostrado mais fortes do que as leis 

criadas para elevar a mulher à sua real 

posição de igualdade intelectual, civil, 

trabalhista e ao pleno exercício da 

cidadania.11 

 Direitos Assistenciais  

O modelo de assistência obstétrica no 

Brasil é caracterizado por alto grau de 

medicalização, abuso de práticas invasivas da 

sociedade brasileira principalmente nos anos 

60, quando favoreceu a criação do modelo 

intervencionista e curativo de assistência 

médica.13   

Com o surgimento dos hospitais e novas 

tecnologias que foram desenvolvidas, o ser 

humano passou a ser enxergado sob a ótica 

biologicista e o processo de adoecer foi 

reduzido à perspectiva do corpo como 

máquina defeituosa. A mulher passou de 

sujeito ativo no processo do trabalho de parto 

a sujeito passivo destituída de direitos.14  

É essencial, para a promoção da saúde, 

garantia de acesso à mulher a uma rede 

integrada de serviços que propicie abordagem 

global ao processo saúde/doença, haja vista 

que a consulta pré-natal para muitas mulheres 

constitui a única oportunidade para 

verificação de seu estado de bem-estar.15  

Os gestores da saúde, tanto no governo 

federal quanto nos estados e municípios, têm 

responsabilidades claramente definidas pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) para garantir os 

direitos da gestante e bebês. É importante 

que todos saibam que existem meios de 

garantir uma gravidez saudável, parto seguro 

e assistência de qualidade para a gestante, 

mãe e bebê.16 

Em pesquisa qualitativa desenvolvida no 

município de Recife/PE em janeiro de 2014 

com gestantes entrevistadas no pré-natal, 

ressaltou-se sobre a importância dos direitos 

da mulher e criança nas questões de saúde 

sem perder a qualidade da assistência e 

princípios de proteção integral, visto que o 

Estado deve assegurar com absoluta 

prioridade o direito à vida, à saúde e 

dignidade do ser humano.17 

Diante disso e considerando que toda 

mulher tem direito a uma gravidez saudável, 

um parto seguro, direitos sociais no trabalho, 

serviços de saúde, pré-natal, parto, além de 

ser atendida com respeito e dignidade, é que 

surgiu o seguinte questionamento: as 

mulheres têm conhecimento em relação aos 

seus direitos durante o período gravídico-

puerperal?  

O estudo torna-se relevante na pretensão 

de avaliar o conhecimento das mulheres 

atendidas pelo SUS em relação aos direitos 

durante o período gravídico-puerperal, bem 

como pensar sobre possíveis estratégias que 

colaborem na aplicabilidade desses direitos, 

contribuindo para disseminação do tema entre 

a comunidade científica e profissionais 
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assistencialistas com a finalidade de atender à 

população em questão.  

Diante disto, têm-se como objetivos: 

● Identificar o conhecimento de mulheres 

atendidas pelo SUS sobre direitos durante o 

ciclo gravídico-puerperal; 

● Descrever as variáveis socioeconômicas e 

obstétricas com o conhecimento das mulheres 

sobre direitos durante o ciclo gravídico-

puerperal. 

 

Estudo exploratório, descritivo, transversal 

com abordagem quantitativa. O cenário para a 

pesquisa foi no município de Patos, localizado 

no Estado da Paraíba a 301 km da capital do 

Estado, João Pessoa, com acesso viário 

interligado com toda a Paraíba. O local para 

investigação foi a Maternidade Dr. Peregrino 

Filho, da esfera pública estadual, localizada 

na cidade de Patos/PB na Região Nordeste do 

Brasil, considerada de nível terciário e 

referência para gestantes de alto risco. Tem o 

título de Hospital Amigo da Criança concedido 

pelo MS por cumprir com os dez passos para o 

sucesso da amamentação.  

Antes de iniciar a investigação, o estudo foi 

autorizado pela direção da Maternidade, 

submetido à plataforma Brasil e apreciação do 

Comitê de Ética em Pesquisa das Faculdades 

Integradas de Patos/PB (FIP/PB) protocolo nº 

COEP: 30386914500005181. A pesquisadora 

teve como princípio respeitar os aspectos 

éticos da pesquisa que envolve seres humanos 

contempladas na Resolução Nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde-CNS/MS. Para 

tanto, foi elaborado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

apresentando proposta em linguagem simples 

e acessível ao entendimento/compreensão das 

puérperas assegurando-lhes informações sobre 

o objetivo do estudo, liberdade em participar 

da pesquisa, privacidade, anonimato, bem 

como direito de desistir a quaisquer fases 

desta pesquisa, sem prejuízo para sua imagem 

e assistência.  

O universo foi voltado para 79 puérperas 

com idade gestacional igual ou superior a 37 

semanas que pariram filhos vivos na 

Maternidade Dr. Peregrino Filho e a coleta de 

dados por meio de entrevista no mês de maio 

de 2014. Os dados foram tabulados em 

planilha do Programa Excel for Windows. Em 

seguida, para as análises, foi utilizado o 

pacote estatístico Programa Statistical 

Package for Sciences (SPSS Inc; Chicago, 

Estados Unidos da América) versão 18.0 para 

proceder às análises descritivas. 

 

Das 79 mulheres que participaram da 

pesquisa, 50,6% tinham entre 20 e 29 anos e 

quanto à situação conjugal, 50,6% viviam em 

união estável com o companheiro. Em 

referência à escolaridade, a maior proporção 

observada foi de mulheres com ensino 

fundamental (60,8%); renda familiar de 73,4% 

com até um salário mínimo e, em relação ao 

trabalho remunerado durante a gestação, 

63,3% não foram remuneradas. Mais da 

metade (51,9%) era constituída de 

primigestas; a maioria (84,8%) nunca abortou; 

79,7% relataram mais de um filho e 96,2% 

nunca tiveram natimortos.  

Os dados mostram que a maioria (87,3%) 

conhecia o direito social referente ao 

atendimento preferencial em órgãos públicos, 

estabelecimentos comerciais e assentos 

preferenciais. Sobre direito trabalhista 

relacionado à mudança de função ou de setor 

no trabalho em situações que houvesse 

prejuízos à saúde da mulher e ou do bebê, foi 

expresso por um pouco mais da metade 

(50,6%). Quanto ao direito à licença-

maternidade de 120 dias após a 36ª semana de 

gravidez, 72,2% referiram esse conhecimento 

e 55,7% ao direito de amamentar o filho ao 

término da licença-maternidade. Sobre o se 

ausentar do trabalho em dois períodos com 

intervalo de 30 minutos para amamentar, 

pouco mais da metade (57%) não tinham esse 

conhecimento. Os direitos assistenciais mais 

conhecidos que atingiram porcentagem 

relativamente alta foram o atendimento pré-

natal gratuito e de qualidade (92,4%) com seis 

ou mais consultas e a maioria (82,3%) em 

Unidade Básica de Saúde (USB). O direito ao 

atendimento pré-natal próximo de sua 

residência ou local de trabalho era conhecido 

por 68,4% das entrevistadas. Quanto a receber 

informação sobre atendimento no pré-natal, 

parto e pós-parto, mais da metade (67,1%) já 

o conheciam como também direito ao 

acompanhante (62%) durante o trabalho de 

parto e parto.  

 

 Características sociodemográficas, 

socioeconômicas e obstétricas das 

mulheres atendidas na Maternidade 

Peregrino Filho   

As mulheres grávidas têm seus direitos 

reconhecidos e deveriam ser tratadas com 

prioridade e respeito, porém, é de 

conhecimento geral que, mesmo existindo 

reconhecimento formal que dá direitos às 

mulheres no período grávido-puerperal, os 

MÉTODO 

RESULTADOS 

DISCUSSÃO 
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benefícios não são atendidos o suficiente para 

que seja garantida a cidadania para a mulher 

gestante. O estudo englobou um grupo de 

mulheres usuárias de um serviço de saúde que 

atende às usuárias exclusivamente pelo SUS.  

O resultado obtido mostrou que a maioria 

(50,6%) das mulheres era jovem, com maior 

concentração nas faixas etárias entre 20 e 29 

anos, período considerado pelo MS como ideal 

para a gestação. Ressalta-se que, uma 

gravidez com idade superior a 35 anos é 

considerada como fator de risco reprodutivo.15  

A escolaridade é importante fator na vida 

do indivíduo. Na amostra estudada, observou-

se que a maioria das mulheres possuía em 

média oito anos de estudo que corresponde ao 

ensino fundamental (60,8%), seguido do médio 

e uma pequena proporção tinha o superior. 

Este dado vai de encontro a um estudo em 

2004 que também mostrou predomínio de 

gestantes com o ensino fundamental 

incompleto.18 

A baixa escolaridade das mulheres, ou seja, 

menos de cinco anos de estudo, considerado 

pelo MS como fator de risco para gravidez, 

também pode ser empecilho para 

desenvolvimento das atividades educativas 

promovidas pelos serviços de saúde devido à 

dificuldade para compreensão, geradas pela 

falta de estudo.15   

Quanto à renda familiar, a maioria (73,4%) 

recebia até um salário mínimo. No que se 

refere ao trabalho remunerado durante a 

gestação, 63,3% não eram remuneradas.  

Ao investigar a situação trabalhista da 

mulher no ciclo grávido-puerperal, 

identificou-se que a participação no mercado 

de trabalho nem sempre tem condições 

favoráveis para o exercício dos direitos civis 

dessa população. A empregada gestante 

necessita de cuidados especiais e maior 

proteção devido ao seu estado gravídico, 

levando-se em consideração dificuldades que 

enfrentará ao tentar conseguir uma nova 

colocação no mercado de trabalho. Sendo 

assim, fará jus à garantia de emprego para 

que não corra o risco de ser dispensada neste 

período, o que resultará em diminuição no 

índice de discriminação contra a gestante no 

mercado de trabalho.19  

Com relação ao número de gestações, 

observou-se que 51,9% eram primigestas. 

Quanto ao número de consultas durante o pré-

natal, identificou-se que a maioria (92,4%) 

teve participação assídua nas seis consultas 

preconizadas pelo MS para um 

acompanhamento satisfatório e 69,7% em UBS.                    

Um estudo com 369 gestantes da periferia 

de Rio Grande/RS mostrou que 96% das 

entrevistadas acreditam ter direito ao mínimo 

de seis consultas no pré-natal .20 Cabe 

ressaltar que utilizaram como base a 

orientação desenvolvida pela UNICEF com o 

MS exposta no Guia dos Direitos da Gestante e 

do Bebê, a qual sugere sete consultas, no 

mínimo, até o parto.7 

É essencial para promoção à saúde garantir 

o acesso da mulher a uma rede integrada de 

serviços que propicie abordagem integral ao 

processo saúde/doença, haja vista que a 

consulta pré-natal para grande parte das 

mulheres constitui a única oportunidade que 

têm para verificação de seu estado 

gravídico.15 

 Conhecimento sobre os benefícios a 

que têm direito no ciclo gravídico-

puerperal  

Quanto aos direitos no período gravídico-

puerperal, foram encontrados poucos estudos 

semelhantes, o que impossibilitou comparação 

dos resultados da amostra estudada. A 

discussão dos aspectos pertinentes a cada tipo 

de direito estudado tem como base 

determinados textos jurídicos e trabalhos que 

abordam questões sobre humanização da 

assistência obstétrica. O conhecimento das 

mulheres acerca dos benefícios a que têm no 

período grávido-puerperal é satisfatório 

destacando-se os relativos aos sociais e 

assistenciais, com limitações aos trabalhistas.  

Os resultados obtidos neste estudo 

mostram que quase a totalidade (87,3%) das 

mulheres relatou ter conhecimento sobre o 

direito social referente ao atendimento 

preferencial em órgãos públicos, 

estabelecimentos comerciais e assento de 

preferência. Resultado semelhante foi 

encontrado em num estudo desenvolvido em 

São Paulo/SP que identificou 97,3% das 

mulheres com conhecimento deste direito. 

Apesar desse resultado, é de se lamentar que 

ainda não seja do pleno conhecimento das 

mulheres.21 Os direitos sociais oferecidos às 

gestantes foram resultado da luta de mulheres 

desenvolvidos a partir de uma compreensão 

da necessidade de proteção à gestante e seu 

bebê.6   

A legislação federal e municipal garante às 

gestantes que estas possam receber 

atendimento em caixas especiais prioridades 

na fila de emergência de hospitais, bancos, 

supermercados, acesso à porta da frente de 

coletivos e assento preferencial em 

estabelecimentos e meios de transporte 

coletivo.6-7    

Estes direitos são assegurados a partir do 

momento em que a mulher fica grávida e não 

devem ser entendidos como forma de 
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constrangimento a este público, tendo em 

vista que muitas gestantes não se sentem 

confortáveis com o atendimento preferencial 

e outras regalias sociais que lhe permitem, 

porém, não devem abrir mão desses direitos 

conquistados por lei de nº 10.048 de 08 de 

novembro de 2000.22  

Quanto aos direitos trabalhistas, 

aproximadamente metade das mulheres tinha 

conhecimento, como mudar de função ou de 

setor no trabalho quando engravida se o 

ambiente que trabalha esteja prejudicando 

sua saúde e/ou do bebê, mediante 

apresentação de um atestado médico que 

comprove tal solicitação.   

Na CLT tem um capítulo dedicado à 

proteção ao trabalho da mulher. E, neste 

capítulo, uma seção dedicada exclusivamente 

à proteção à maternidade que prevê, dentre 

outras regras gerais aplicadas à mulher 

gestante, garantia de transferência de função 

quando as condições de saúde a exigirem, 

assegurada a retomada da função 

anteriormente exercida logo após o retorno ao 

trabalho, bem como dispensa do horário pelo 

tempo necessário para comparecimento de, 

no mínimo, seis consultas médicas e demais 

exames complementares.15  

Deverá ocorrer a transferência de função 

quando a gestante estiver em função 

prejudicial a saúde, sendo que essa 

transferência não interfere em seu salário por 

causa do princípio da inalterabilidade 

contratual lesiva que proíbe redução de 

direitos dos trabalhadores. Dessa forma, 

entende-se que se a grávida quando em 

função prejudicial à sua saúde deverá ser 

transferida para outra sem prejuízo do 

salário.4 

Quanto à possibilidade de demissão do 

emprego em caso de gravidez no período de 

experiência, 70,9% referiram conhecer esse 

direito. A empregada que é contratada por 

período de tempo determinado não terá 

direito a estabilidade provisória, visto que não 

será considerada dispensa arbitrária ou sem 

justa causa quando ocorrer a extinção de 

relação de emprego pelo fato do prazo ter se 

esgotado.23  

No Brasil, desde a CF de 1988 são 

garantidos às mulheres com contrato de 

trabalho diversos benefícios. Cada relação 

pode oferecer benefícios próprios, quer seja 

CLT, funcionária pública, profissional 

autônomo, empregada doméstica, dentre 

outros.15  

A empregada gestante que for dispensada 

arbitrariamente ou sem justa causa deve 

requerer reintegração no emprego, sendo que 

o objetivo principal desta garantia é não ficar 

desamparada durante a gestação. Dessa 

forma, não pode requerer indenização ao 

invés de reintegração, visto que assim a 

gestante está visando benefícios que advém 

da reintegração e não o seu emprego de volta, 

que é o objetivo em questão.24  

Diante de tais fatos, o legislador inseriu no 

corpo legislativo previsão que garante a 

gestante manutenção do emprego desde o 

período que souber oficialmente da gravidez 

até cinco meses pós-parto. Tal direito não é 

absoluto, visto que é possível ocorrer rescisão 

do contrato de trabalho por justa causa, 

interesse da gestante ou por vontade do 

empregador, sendo que neste caso o mesmo 

será compelido a efetuar o pagamento de 

indenização do período restante à 

estabilidade provisória ou readmitir a 

gestante.23  

Dos direitos trabalhistas, o mais conhecido 

pelas mulheres é relativo a ausentar-se do 

trabalho para as consultas e exames pré-

natais com 73,4%, seguido da licença-

maternidade de 120 dias após a 36a semana de 

gravidez com 72,2%. A empregada gestante 

tem direito às consultas e ser dispensada do 

trabalho para comparecer no mínimo a seis 

consultas médicas e exames necessários.21   

A licença-maternidade é o período em que 

a mulher após o parto fica temporariamente 

afastada do trabalho sem interrupção do seu 

contrato. É concedida nos termos do Art. 392, 

que garante o afastamento em questão sem 

prejuízo do emprego e do salário, também 

configurando hipótese de interrupção do 

contrato de trabalho.4   

Quanto à amamentação após término da 

licença-maternidade, 55,7% o conhecem.  Na 

CLT, tem um capítulo dedicado à proteção ao 

trabalho da mulher e, neste capítulo, uma 

seção dedicada exclusivamente à proteção à 

maternidade, que prevê, dentre outras regras 

gerais aplicadas à gestante, direito à 

amamentação do filho até que este complete 

seis meses de idade, ou outro a ser prescrito 

por médico, sendo que a mulher poderá ter 

dois descansos especiais para o ato, sendo 

cada um de meia hora. Este dá condições à 

mulher amamentar seu filho exclusivamente, 

tendo em vista que garante à criança 

imunidade contra infecções, principalmente 

às intestinais e respiratórias e, quanto mais 

cedo ocorrer inclusão de alimentos, mais 

rápido ocorre o desmame total. É um direito 

das mulheres com jornada de oito horas 

diárias de trabalho.15  

Das mulheres entrevistadas, 57% conheciam 

o direito de ausentar-se do trabalho em dois 

intervalos de 30 minutos para amamentar. 
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Conhecer e exigir são suficientes para seu 

cumprimento e alcance do objetivo que é 

incentivar amamentação exclusiva até o sexto 

mês de vida da criança. Se não ocorrer essa 

liberação para a mãe amamentar seu filho, 

constituirá infração administrativa e também 

pagamento da pausa correspondente como 

hora extraordinária. Esse período pode se 

estender, caso a saúde da criança exigir, 

ficando a critério da autoridade 

competente.15,21  

Quando questionadas sobre o direito a 

atestado médico de duas semanas garantidas 

às mulheres que sofrem aborto, este mostrou-

se pouco conhecido, visto que 81% 

desconhecem esse direito o qual tem sua 

garantia na CLT. O aborto natural pode ser 

definido como interrupção indesejada da 

gravidez antes de 20-23 semanas ou quando o 

produto conceptual eliminado pesar 500 

gramas ou menos.15 O baixo número de 

mulheres que tinham conhecimento desse 

direito mostra a necessidade de divulgação à 

mulher grávida nos serviços de saúde em 

parceria com a educação continuada das 

empresas, haja vista que o aborto causa 

impactos na laboralidade da trabalhadora 

devido aos problemas físicos e psicológicos.  

A licença-maternidade é um benefício a 

que tem direito a mulher trabalhadora que 

adota uma criança. A mãe adotante é 

praticamente desconhecida pelas 

entrevistadas que atingiu o menor percentual 

(13,9%) de conhecimento entre todos os 

direitos pesquisados. Autores reafirmam o 

papel da mãe diante do cuidado dos filhos, 

embora se discuta que, a partir da igualdade 

de direitos e responsabilidades entre homens 

e mulheres, a licença-maternidade deveria ser 

estendida aos pais, afinal, a legislação deveria 

acompanhar as dinâmicas das relações sociais, 

visto que o homem no seu desejo de adotar 

uma criança não possui os mesmo direitos das 

mulheres, evidenciando desigualdade de 

gênero existente em nosso país.25  Na 

realidade, apesar de muitas mulheres não 

usufruírem desse direito pelo fato de nunca 

terem adotado uma criança, conhecê-lo 

permitiria divulgação da informação para 

outras mães que o quisessem, sendo, 

portanto, essencial o conhecimento da 

legislação para informação e divulgação às 

mulheres brasileiras.  

O direito ao pré-natal gratuito e de 

qualidade, 93,2% têm esse conhecimento, 

corroborando com um trabalho sobre direitos 

no período gravídico-puerperal identificando 

100% das mulheres que responderam ter 

conhecimento sobre ele,26 verificando-se 

unanimidade de acertos a respeito desse 

direito garantido às mulheres grávidas.15 A 

alta prevalência de mulheres desta amostra 

que conseguiram comparecer ao pré-natal em 

UBS de sua região está de acordo com as 

recomendações do MS.22  

Das mulheres entrevistadas, 62% 

demonstraram conhecimento sobre os direitos 

a um acompanhante no trabalho parto (TP), 

ou seja, o pai da criança ou quem a mulher 

assim o desejar. Pesquisa realizada em 

Campinas/SP com gestantes de UBS mostrou 

que quando questionadas acerca do direito ao 

acompanhante no TP, parto e pós-parto, 

apenas 40% referiram ter conhecimento. Do 

percentual de gestantes que relatou conhecer 

o direito, 50% foram informadas pela 

televisão, 25% pela família, 15% por amigos e 

apenas 10% mencionaram adquirir a 

informação pelos profissionais de saúde.18 O 

que se tem observado na realidade atual 

brasileira é que ocorre muita resistência dos 

profissionais da saúde em garantir a presença 

de um acompanhante durante o pré-natal, 

trabalho de parto e parto, tendo em vista que 

este é adquirido, mas determinados serviços 

não se adaptam às leis em vigor.  

Autores defendem a necessidade de maior 

empenho do governo e dos profissionais da 

saúde em campanhas e atividades educativas 

para divulgação do direito ao acompanhante e 

maior transmissão de informações nos serviços 

de saúde e que esses possam aplicar os 

direitos garantidos à mulher em suas unidades 

aprovando, desta forma, maior segurança 

para elas lutarem por seus direitos.27  

A guisa de comentário que, embora o 

delineamento transversal desenvolvido neste 

estudo não permita estabelecimento de 

relações de variáveis entre conhecimento 

sobre os direitos das mulheres no período 

grávido-puerperal, os resultados obtidos 

mostraram aspectos relevantes que retratam a 

situação das mulheres sobre a temática.  

 

Os resultados em relação ao conhecimento 

das mulheres durante o ciclo gravídico-

puerperal mostraram-se satisfatórios, 

destacando-se os direitos sociais com 

limitações dos trabalhistas e assistenciais. Os 

mais conhecidos foram os assistenciais 

relativos ao atendimento pré-natal gratuito e 

de qualidade e o social relacionado ao 

atendimento preferencial em órgãos públicos, 

estabelecimentos comerciais e assentos 

preferenciais e o menos conhecido foi o 

relacionado ao atestado médico de duas 

semanas em caso de aborto.  

CONCLUSÃO 
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Embora o nível de conhecimento das 

mulheres em relação aos direitos no ciclo 

gravídico-puerperal ter mostrado ser 

satisfatório, observou-se que existe pouca 

divulgação e orientação desses direitos. Os 

achados deste estudo, de um modo geral, 

confirmam a necessidade de ações concretas 

destinadas à defesa e garantia dos direitos das 

mulheres no ciclo gravídico-puerperal. Um dos 

aspectos que pode ser destacado é o 

componente educativo, em especial, a 

qualidade das informações e os meios 

necessários para que possam conhecer esses 

direitos.  

Dessa forma, faz-se necessário que temas 

como os direitos das mulheres, dentre eles, os 

das gestantes, sejam discutidos, com foco nas 

políticas públicas brasileiras, seja por meio de 

artigos, fóruns, congressos ou mídias, sem 

deixar de cobrar do governo rígida fiscalização 

para que a legislação aditada seja cumprida e 

a população conheça seus direitos de forma 

ampla e integral. Os resultados desta pesquisa 

podem estimular pesquisadores e estudantes a 

futuras investigações envolvendo essa 

temática.  
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